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PARCELAMENTO DOS DÉBITOS DO SIMPLES NACIONAL   E  MEI 

   O comitê gestor do Simples Nacional, através da Resolução CGSN 138/2018 e CGSN 139/2018, resolve:   

   Os débitos apurados na forma do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições        

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional)  e MEI, poderão ser parcelados 

nas seguintes condições: 

1 - Entrada: pagamento em espécie de, no mínimo, 5% do valor da dívida consolidada, sem reduções, em até              

cinco parcelas mensais e sucessivas, e o restante ; 

   a) liquidado a vista em parcela única, com redução de 90% dos juros de mora, 70% das multas de mora, de ofício 

ou isoladas e 100% dos encargos legais. 

   b) parcelado em até cento e quarenta e cinco parcelas mensais e sucessivas, com redução de 80% dos juros de 

mora, 50% das multas de mora, de ofício ou isoladas e 100% dos encargos legais.  

   c) parcelado em até cento e setenta e cinco parcelas mensais e sucessivas, com redução de 50% dos juros de    

mora, 25% das multas de mora, de ofício ou isoladas e 100% dos encargos legais. 

2 - Poderão ser parcelados débitos vencidos até a competência do mês de novembro de 2017. 

3 - * SIMPLES NACIONAL = o valor mínimo de cada parcela mensal, será de 300,00 e, será acrescido de juros.  

      * MEI = o valor de cada parcela mensal, será de 50,00 e será acrescido de juros Selic. 

4 - O pedido de parcelamento deferido importa confissão irretratável do débito, configura confissão extrajudicial e 

condiciona o sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Resolução.  

5 - * SIMPLES NACIONAL = o parcelamento de débitos com exigibilidade suspensa pode ser feito sob as                  

condições estabelecidas por esta Resolução, desde que o sujeito passivo desista, de forma expressa e irrevogável, 

da impugnação ou do recurso administrativo ou da ação judicial proposta e, cumulativamente, renuncie a                  

quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam os processos administrativos e as ações judiciais.  

      * MEI = é condição para o parcelamento de que trata esta Resolução a apresentação da Declaração Anual   

Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) relativa aos respectivos períodos de apuração.  

6 - O disposto neste artigo aplica-se aos créditos constituídos ou não, com exigibilidade suspensa ou não,                       

parcelados ou não e inscritos ou não em dívida ativa,  mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada.   

7 - Poderão ainda ser parcelados,  os débitos vencidos até a competência do mês de novembro de 2017 já                         

parcelados. Implicará desistência compulsória e definitiva do parcelamento anterior, sem restabelecimento dos                

parcelamentos rescindidos caso o novo parcelamento venha a ser cancelado ou rescindido. 

8 - O parcelamento poderá ser solicitado até o dia 9 de julho de 2018. 
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E-SOCIAL 

   Com o advento do e-Social, o setor de recursos humanos precisará lançar informações no sistema todos os dias. 

Assim que o envio for feito, o profissional deverá receber um protocolo de validação do recebimento por parte da 

Receita Federal. Os prazos de envio variam de acordo com a atividade, conforme os exemplos a seguir: 

   Admissão e demissão: deve ser informada assim que ocorrer, pois o trabalhador não poderá exercer suas funções 

enquanto o arquivo não for lançado na base; 

   Jornada e mudanças de horários: qualquer alteração deve ser informada assim que ocorrer, mesmo para aqueles 

trabalhadores que não precisam marcar o ponto;   

    Alterações salariais: essa informação deve ser enviada no dia    seguinte à alteração; 

   Independentemente do porte, todas as empresas devem estar preparadas tecnologicamente para seguir o que            

determina essa nova medida governamental. 

   Qualificação Cadastral 

   Uma das premissas para o envio de informações e recolhimento das obrigações por meio do e-Social é a                     

consistência dos dados cadastrais enviados pelo empregador relativo aos trabalhadores a seu serviço. Esses dados 

são confrontados com a base do e-Social, sendo validados na base do CPF (nome, data de nascimento e CPF) e na 

base do CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais (data de nascimento, CPF e NIS), e qualquer                         

divergência existente impossibilitará o envio das informações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, bem como 

o recolhimento dos valores devidos. Dessa forma, o empregador deve zelar pela consistência dos dados cadastrais 

dos trabalhadores a seu serviço com os dados constantes na base do CPF e do CNIS e, se necessário, proceder à 

sua atualização antes da data de entrada em vigor do e-Social. 

LUCRO DE IMÓVEL PARA QUITAR OUTRO É ISENTO DE                                          

IMPOSTO, DECIDE STJ  

   A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu ser isenta de Imposto de Renda a parte do lucro 

obtido com a venda de um imóvel que seja usada para quitar dívida com a compra de outro imóvel.  

   No julgamento, o STJ confirmou entendimento anterior do próprio tribunal e do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região (TRF-3), que havia reconhecido o direito de um casal em não recolher o Imposto de Renda sobre a parte 

do lucro ganho na venda de uma casa própria que foi usada para abater um financiamento na Caixa Econômica 

Federal.  

   O direito está previsto no artigo 39 da chamada Lei do Bem (11.196/2005), mas havia sido questionado pela  

Fazenda Nacional com base em uma instrução normativa da Receita Federal, também de 2005, segundo a qual a 

isenção não se aplicaria se o financiamento a ser quitado fosse de um imóvel adquirido antes da venda da casa      

própria.   

   A relatora do caso na Primeira Turma do STJ, ministra Regina Helena Costa, considerou ilegal a norma da      

Receita, por ir de encontro à lei. "Com efeito, a lei nada dispõe acerca de primazias cronológicas na celebração dos 

negócios jurídicos, muito menos exclui da hipótese isentiva a quitação ou amortização de financiamento, desde 

que observado o prazo de 180 dias e recolhido o imposto sobre a renda proporcionalmente ao valor não utilizado 

na aquisição", disse a ministra em seu voto.  
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TST SUSPENDE REPASSE DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL                                         

E ABRE PRECEDENTE JURISPRUDENCIAL 

   O presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), João Batista Brito Pereira, suspendeu liminar que         

obrigava as empresas Aliança Navegação e Logística e Hamburg Süd Brasil a recolher a contribuição sindical de 

empregados – que deixou de ser obrigatória com a reforma trabalhista (Lei nº 13.467, de 2017). 

   A decisão foi dada em um recurso chamado “correição parcial”. O mecanismo é usado para pedir a correção de 

erros ao corregedor-geral. Na ausência dele, o pedido foi analisado pelo presidente do tribunal superior. 

   As empresas alegaram que teriam prejuízos com a liminar concedida pela desembargadora Ivete Ribeiro, do      

Tribunal Regional do Trabalho (TRT) de São Paulo. A decisão beneficiava o Sindicato dos Empregados Terrestres 

em Transportes Aquaviários e Operadores Portuários do Estado de São Paulo (Settaport). Os valores                            

equivalentes a um dia de trabalho de cada empregado – deveriam ser recolhidos sob pena de multa diária de R$10 

mil, limitada a R$500 mil por empresa. 

   De acordo com o pedido, a liminar teria efeitos “seríssimos”, como recolher os valores independentemente da 

autorização dos trabalhadores, desrespeitando o artigo 578 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que                    

prevê a autorização prévia. As empresas ainda argumentaram que eventual restituição seria “extremamente difícil, 

praticamente impossível”, por causa da grande quantidade de trabalhadores vinculados às empresas e da                         

diversidade de valores. 

   As alegações foram aceitas pelo presidente do TST. Na decisão liminar (processo nº 1000136-28. 2018. 

5.00.0000), o ministro afirma que o cumprimento imediato da determinação do TRT cria uma “lesão de difícil    

reparação” por impor gasto sem que tenha sido fixada qualquer garantia caso, no fim do processo, decida-se contra 

a recolhimento da contribuição. 

   Destaca-se que o fim da obrigatoriedade da contribuição sindical foi um dos pontos mais polêmicos da reforma e 

ainda deve demorar para ser resolvido no Judiciário. Há pelo menos oito ações diretas de inconstitucionalidade 

sobre o assunto no Supremo Tribunal Federal (STF), que ainda não se pronunciou. 

   O Settaport pretende recorrer da decisão. “O sindicato não consegue prestar serviços adequadamente sem esses 

valores”, afirma o advogado da entidade, Douglas Martins, acrescentando que a entidade pode “quebrar”. De     

acordo com ele, a categoria aprovou, por meio de assembleia, o pagamento da contribuição sindical. Porém, a     

validade do ato não é reconhecida pelas empresas. 

   Vários sindicatos recorreram à Justiça e obtiveram liminares em primeira e segunda instâncias para o                            

recolhimento da contribuição, segundo o professor Ricardo Calcini. Essa, acrescenta, é a primeira decisão do TST 

sobre o assunto. “Abre um precedente para que outras empresas que não conseguiram suspender liminares nos   

tribunais possam acionar a corregedoria”, afirma. 

   A jurisprudência atual está dividida. A decisão do TST quebra uma sequência de liminares que permitiam a      

cobrança. 

   Recentemente, mais uma liminar concedida em Ação Civil Pública foi cassada. O TRT de Pernambuco aceitou 

pedido das Lojas Riachuelo para suspender decisão que favorecia o Sindicato dos Empregados no Comércio de 

Jaboatão dos Guararapes. 
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Agenda das Principais Obrigações  
Maio/2018 

Curta nossa página no Facebook: 

     VISAO CONTABILIDADE    VILLAGIO IGUATEMI 54 3026 4646   

Dias Compromissos 

02/05 
Envio das notas fiscais, documentos de caixa e recibos de autônomos,  impostos  e contribuições pagos 

pela sua empresa para encerramento do mês de abril 2018 

07/05 

GPS - DOMÉSTICAS 

GFIP - ABRIL 

SALÁRIOS - ABRIL 

09/05 ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA (Demais produtos) - ABRIL 

11/05 
Envio das notas fiscais, dos documentos de caixa, de bancos, impostos e contribuições pagos pela sua 

empresa referente o período de 01 a 10/05/2018 

14/05 

ICMS - COMÉRCIO - ABRIL 

ICMS -  INDÚSTRIA - ABRIL 

ICMS - ÚLTIMOS SETORES INCLUÍDOS NA SUBST. TRIBUTÁRIA - MARÇO 

15/05 
GPS - CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 

ISSQN - ABRIL 

18/05 
GPS - ABRIL 

IRF - ABRIL 

21/05 
IMPOSTO SIMPLES NACIONAL - ABRIL 

ICMS -  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES - MARÇO 

21/05 
Envio das notas fiscais, dos documentos de caixa,  de bancos, impostos e contribuições pagos pela sua 

empresa referente  o período de 11 a 20/05/2018 

23/05 ICMS - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - SIMPLES NACIONAL - MARÇO 

25/05 

IPI - INDÚSTRIA - MODALIDADE GERAL - ABRIL 

COFINS - ABRIL 

PIS - ABRIL 

25/05 
Envio dos dados para encerramento da folha de pagamento: registro de empregados, alterações de 

salário, faltas e descontos, recibos de autônomos e notas fiscais cooperativas, referente maio 2018 

30/05 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - ABRIL - ESTIMATIVA 

IRPJ - ABRIL - ESTIMATIVA 

01/06 
Envio das notas fiscais, dos documentos de caixa,  de bancos, impostos e contribuições pagos pela sua 

empresa referente o período de 21 a 31/05/2018 


